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Resumo: 

estuda nem trabalha) no Nordeste brasileiro, tendo em vista a relevância da temática e a ausência de estudos com 
foco na população juvenil da região. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD/IBGE) dos anos de 
1995, 2005 e 2015 é a principal fonte de informações. Para o alcance do objetivo proposto, inicialmente, faz-se a 
descrição dos investimentos realizados na área educacional e dos programas para a inserção dos jovens no mer-

como estima-se a probabilidade de estar em tal condição. Os principais resultados revelam que no Nordeste, em 
2015, 26,61% dos jovens de 15 a 29 anos de idade nem estudavam nem trabalhavam. Eram, em sua maioria, do 
sexo feminino, da raça/cor parda e com baixo nível de instrução e de rendimento. Os resultados também indicam 
que, dentre essas características, as questões de gênero e de pobreza/renda são as que mais contribuem para ser um 
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Abstract: -

of the theme and the absence of studies focusing on the region’s youth population. The National Household Sample 
Survey (PNAD/IBGE) from 1995, 2005 and 2015 is the main source of information. In order to achieve the pro-
posed objective, a description of the investments made in the educational area and programs that seek the insertion 

is also estimated. The main results reveal that in the Northeast, in 2015, 26.61% of young people aged 15 to 29 
neither studied nor worked. They were mostly female, brown-skinned, with a low level of education and income. 
The results also indicate that among these characteristics, the matters of gender and poverty/income are the ones 
that contribute the most to be a “NEET” in the Northeast, ratifying studies that were made for other parts of Brazil.

Keywords: NEET; Youth; Education; Unemployment; Northeast.

Recebido em 7 de abril de 2021
Aceito em 29 de julho de 2021



68

Antonia Jaine da Silva Pereira e Silvana Nunes de Queiroz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, n. 1, p. 67-86, jan./mar., 2023

1 INTRODUÇÃO

A partir dos anos 2000, estudos sobre a geração “nem-nem” (nem estuda nem trabalha) tornam-
-se foco de análise na literatura brasileira, dado o aumento no contingente de jovens de 15 a 29 
anos nessa condição. É preciso frisar que esse fenômeno não é recente e não se restringe ao Brasil, 
despertando, portanto, o interesse de pesquisadores e formuladores de políticas públicas de diver-
sas áreas de estudo e em distintos países.

Dentre os primeiros estudos acerca do tema no Brasil, Camarano et al. (2006) analisaram, a 
partir dos microdados dos Censos Demográficos de 1980 e 2000, a evolução e as características 
dos jovens brasileiros (15 a 29 anos) que não estudavam e não estavam na força de trabalho. As au-
toras demonstram que as mulheres são maioria entre os jovens nem-nem no Brasil e, independente 
do sexo, predominam aqueles de raça/cor parda, com pouca escolaridade, residentes em domicílio 
rural, com elevado número de crianças e baixo rendimento. 

Nesse contexto, no Brasil, em 2012 o contingente de jovens nem-nem chegava a mais de 6,4 
milhões, merecendo mais atenção por parte dos governantes. No ano seguinte, tal população já 
seria de cerca de 10 milhões, conforme estimativas do IBGE (2014).

O assunto também é abordado no livro “Desafios à trajetória profissional dos jovens brasi-
leiros” (CORSEUIL; BOTELHO, 2014). No capítulo dedicado especialmente ao fenômeno dos 
jovens “nem-nem”, Costa e Ulyssea (2014) estudam a geração “nem-nem” durante vinte anos 
(1992 a 2012), por meio de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
identificando momentos de arrefecimento (1992 a 2008) e, nos anos mais recentes (2009 a 2012), 
aumento no volume de jovens nessa condição.

Vê-se, portanto, que parte dos estudos já realizados voltam-se para o jovem nem-nem no Brasil 
(CAMARANO et al., 2006; FUNDAÇÃO PERSEU ABRAMO, 2013; COSTA; ULYSSEA, 2014). 
Entretanto, trata-se de um tema de grande importância para o qual ainda não foram feitos muitos 
estudos com recortes diferenciados, com o foco regional, que pode mostrar grandes diferenças em 
relação à análise para o Brasil, dadas as distintas realidades econômicas, sociodemográficas, ocu-
pacionais e geográficas que as cinco grandes regiões brasileiras apresentam (QUEIROZ, 2013). 

Diante disso, é objetivo deste trabalho traçar o perfil demográfico e socioeconômico dos jovens 
“nem-nem” (nem estuda nem trabalha) na região Nordeste, ao longo dos anos de 1995, 2005 e 
2015. Saber quantos são e quem são os jovens “nem-nem”, em diferentes escalas geográficas e 
grupos populacionais sociodemográficos distintos, pode ser uma importante ferramenta para au-
xiliar no desenvolvimento de políticas públicas que combatam a evasão escolar e o desemprego 
juvenil. Para alcançar o objetivo proposto, serão utilizados como principal fonte de dados os mi-
crodados da amostra da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) dos anos de 1995, 
2005 e 2015, disponibilizados pelo IBGE. O tratamento empírico fez uso do software estatístico 
SPSS, que possibilita a obtenção dos dados para as estatísticas descritivas e para a construção do 
modelo probit por meio do uso do STATA.

Quanto à sua estrutura, o trabalho conta com esta introdução e outras quatro seções. A segunda 
seção apresenta, brevemente, algumas ações realizadas na área educacional e programas para a 
inserção dos jovens no mercado de trabalho. A terceira detalha os procedimentos metodológicos 
do trabalho, ao passo que na quarta são apresentados e analisados os atributos demográficos e so-
cioeconômicos dos jovens nem-nem. Por último, a quinta seção apresenta as considerações finais 
com os principais achados do estudo.



69

Geração que nem estuda nem trabalha no Nordeste brasileiro

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, n. 1, p. 67-86, jan./mar., 2023

2 AÇÕES REALIZADAS NA EDUCAÇÃO E PROGRAMAS PARA A INSERÇÃO DOS 
JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO

A realização de reuniões, conferências, fóruns e acordos em níveis internacional e nacional 
acerca do tema educação é frequente, demonstrando sua importância dentro do desenvolvimento 
de qualquer país. A participação do Brasil nos marcos internacionais foi de grande relevância 
para que se iniciasse o combate aos desafios que se apresentavam no país. Foi a partir dos acor-
dos internacionais que o governo brasileiro passou a intensificar esforços na área educacional, 
traduzindo-se em maiores investimentos.

Quanto aos resultados, pode ser destacado que “os últimos 10 anos foram o período de maior 
avanço da educação brasileira”. Nesse período, “[...] concretizou-se a quase universalização do 
Ensino Fundamental [...], ampliou-se o financiamento, criaram-se os primeiros mecanismos para 
acompanhamento da qualidade do ensino e foram formalizados os primeiros planos e metas para 
a educação nacional” (CNI-SESI, 2011, p. 118).

Para o avanço na Educação Básica, pode-se destacar o desenvolvimento e a implementação, ao 
longo dos anos 2000, de alguns mecanismos de financiamento e gestão, como o Fundeb (Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação) e o PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação). Oficializado em 2007, esse últi-
mo destinava-se a buscar, aliado a outros programas, a mobilização da sociedade e de esferas do 
governo para melhorar a qualidade da educação básica. Destinando-se a avaliar os avanços, foi 
criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), cujo desenvolvimento por meio 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) garantia assistência técnica e finan-
ceira da União para estados e municípios (BAYER; MAINARDES, 2012).

Outras iniciativas do Governo Federal/MEC na Educação Básica envolveram, de modo geral, 
as áreas de gestão, infraestrutura, livros e materiais, formação continuada para professores, ava-
liação, tecnologias e prêmios e competições. Para cada nível de ensino em específico, tem-se, no 
Ensino Infantil e Fundamental, iniciativas voltadas para a alfabetização e melhoria da qualidade 
de ensino, como o Proinfância, o Mais Educação e a PNA (BRASIL, 2018; BRASIL, 2013). Com 
relação ao Ensino Médio, podem ser citados o fomento à implementação de escolas em tempo 
integral e a oferta de educação profissional e tecnológica (BRASIL, 2018). Já no Ensino Supe-
rior tem-se a preocupação com a ampliação do acesso e a permanência nesse nível de ensino, 
inclusive via descentralização/interiorização desse acesso, visto que sua oferta se deu e cresceu 
inicialmente na esfera privada e primordialmente destinada às metrópoles e aos centros urbanos 
(SULIANO, 2013). 

Uma medida específica para o desenvolvimento da educação na região Nordeste é o Projeto de 
Educação Básica para o Nordeste, ou Projeto Nordeste, um acordo de empréstimo entre o governo 
brasileiro e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), firmado para 
o setor educacional dos nove estados da região, sendo o MEC responsável por sua execução. O 
projeto teve como objetivos o aumento da aprendizagem e a diminuição da evasão e da repetência 
escolar, de modo a elevar os índices de conclusão. Para isso, a atuação do projeto se daria sobre 
a qualidade do Ensino Básico, tanto estadual quanto municipal, e sobre a eficiência do gerencia-
mento educacional (PEREIRA, 2007).

Ao dissertar sobre o Projeto Nordeste, Cruz (2002) chama a atenção para os condicionan-
tes políticos, econômicos e institucionais da ação de instituições internacionais nos países em 
desenvolvimento, como é o caso da atuação do Banco Mundial no Brasil, por meio do Projeto 
Nordeste. Apesar dos pontos positivos destacados a respeito da execução do projeto, como o 
microplanejamento da rede física, a informatização das secretarias de educação, a formação dos 
gestores, a atuação por meio de planejamento estratégico, a definição de um padrão de reforma 
para as escolas estaduais e a qualificação das equipes, a autora ainda acredita que “a médio e longo 
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prazo os prejuízos se impõem, tanto no aspecto econômico-financeiro do país, quanto no avanço 
de uma política que vai contribuir para tornar a escola pública mais segmentada e excludente” 
(CRUZ, 2002, p. 26). 

Com o apoio de Banco Mundial, Unicef, Projeto Nordeste e MEC, o Programa de Pesquisa e 
Operacionalização de Políticas Educacionais desenvolveu, em 1996, uma pesquisa cujos resulta-
dos mostraram baixos índices de matrícula e desempenho escolar no Nordeste, confirmando a con-
tinuidade da defasagem do processo de ensino e aprendizagem na região, em meados da década de 
1990, quando já estava em vigor o Projeto Nordeste (1994-1999) (PEREIRA, 2007; CRUZ, 2002). 

Segundo Cruz (2002, p. 26), um fator que prejudicou o desenvolvimento do projeto foi este ter 
sido “[...] elaborado e implementado em um longo e conflituoso processo político, tendo a parti-
cipação de diferentes governos”. Diferente do Projeto Nordeste, “O Fundescola, projeto sucessor, 
revela estar mais adequado às orientações do Banco Mundial, facilitando, ainda mais, o avanço da 
reforma neoliberal no setor educacional” (CRUZ, 2002, p. 26). 

O Programa Fundo de Fortalecimento da Escola (Fundescola) foi criado em 1998, reprodu-
zindo em parte a estrutura do Projeto Nordeste e ampliando suas metas, mas incluindo além do 
Nordeste, estados das regiões Norte e Centro-Oeste, identificadas como regiões também carentes. 
O programa é do MEC em parceria com as secretarias estaduais e municipais de educação. Seu fi-
nanciamento provém do Governo Federal, sob responsabilidade do FNDE e, assim como o Projeto 
Nordeste, conta com empréstimo do Banco Mundial (PEREIRA, 2007). 

O Fundescola se destina à promoção de ações para a melhoria da qualidade do Ensino Funda-
mental e o acesso e a permanência nas escolas públicas, com o seu desenvolvimento sendo divi-
dido em três etapas. O Fundescola I se deu entre 1998 e 2001, com ações para fortalecer a gestão 
escolar e o processo de ensino e aprendizagem na região Norte e nos estados de Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás, no Centro-Oeste. Na etapa II, vigente até 2004, tem início o planeja-
mento estratégico das secretarias, com destaque para a promoção de comunicação e mobilização 
social, passando a incorporar os nove estados da região Nordeste (PEREIRA, 2007). O Fundescola 
III, por sua vez, é marcado por mudanças nos critérios de seleção dos municípios, que passam a 
ser agrupados de acordo com suas prioridades/necessidades. O novo sistema eleva o número de 
municípios contemplados de 384 para 2.704, enquanto o número de alunos atendidos nas escolas 
públicas estaduais e municipais chega próximo aos 4,5 milhões (PEREIRA, 2007). 

Como resultado, o programa “aproxima-se da meta traçada pela EAP [Estratégias de Assis-
tência ao País], para a área de educação, que prevê a universalização do Ensino Fundamental até 
2007 e estabelece a melhoria dos resultados educacionais e do desempenho escolar dos alunos” 
(PEREIRA, 2007, p. 52).  

Quanto à inserção do jovem no mercado de trabalho, Pais (1990) afirma, ao estudar a “cons-
trução sociológica da juventude”, que a maioria dos problemas que afetam a juventude deriva da 
dificuldade de entrada no mundo do trabalho, transformando-os, às vezes, em um problema social. 
No Brasil, ainda nos anos 1990, surgem alguns programas públicos voltados aos jovens de baixa 
renda, tendo como objetivo combater o desemprego e conter problemas sociais como a violência, 
presente principalmente nos centros urbanos do país. Contudo, muitos desses programas eram fo-
calizados, sendo “oferecidos pelo poder público em parceria com organizações da sociedade civil, 
de caráter socioeducativo, articulados a uma proposta de transferência de renda, com vistas a faci-
litar a inserção dos jovens no mundo do trabalho por meio de cursos de qualificação profissional” 
(CORROCHANO, 2011; PEDREIRA, 2016, p. 4). 

Em relação às avaliações de tais programas, são destacadas como críticas à falta de articulação 
entre a formação profissional e a escolarização, a curta duração do processo formativo, a distância 
entre as propostas pedagógicas dos cursos profissionalizantes e os conhecimentos e competências 
demandados pelo mercado de trabalho, além da falta de envolvimento do setor produtivo no pro-
cesso de construção das políticas de qualificação profissional (CORROCHANO, 2011). 
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Como programas mais recentes, de iniciativa do Governo Federal, podem ser destacados o Pro-
grama Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego para os Jovens (PNPE), o Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (Projovem), bem como suas modalidades (Projovem Adolescente - Serviço 
Socioeducativo, Projovem Urbano, Projovem Campo - Saberes da Terra e Projovem Trabalhador), 
além do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 

Tendo como foco a região Nordeste, embora não seja especificamente destinado aos jovens, 
pode ser mencionado o Protrabalho. O Programa de Promoção do Emprego e Melhoria da Quali-
dade de Vida do Trabalhador na região Nordeste e Norte do estado de Minas Gerais foi instituído 
em 1998 (resolução nº 171, de 27 de maio) pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (Codefat). Tal programa consiste em uma autorização para alocação de recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) no Banco do Nordeste do Brasil S/A, com o objetivo de 
implementar ações distintas para o desenvolvimento de diversos setores/atividades no Nordeste e 
no norte de Minas Gerais, principalmente nos segmentos estratégicos para o avanço dos polos de 
desenvolvimento integrado, com vistas à geração de emprego e renda (FAT, 2020). 

O recurso de até trezentos milhões de reais previsto na resolução para alocação no Protrabalho 
destinava-se a investimentos na atividade rural; nas atividades industrial, agroindustrial, de turis-
mo e serviços; e em cooperativas e associações de produção. Contando com esse recurso, o Pro-
trabalho poderia atender a demandas de financiamento dos setores público e privado, desde que 
observadas as condições de: i) geração de emprego e renda; ii) benefícios e melhorias da qualidade 
de vida dos trabalhadores; iii) reflexos de sua implementação no aumento da competitividade pro-
dutiva; e iv) alavancagem do desenvolvimento regional, a partir dos financiamentos concedidos 
aos setores estratégicos (FAT, 2020). 

Para consolidar e ampliar as ações do programa, este foi continuado com o Protrabalho II (Re-
solução nº 210, de 19 de maio de 1999) e o Protrabalho III (Resolução nº 255, de 19 de outubro 
de 2000). Nessa última versão, passa a denominar-se apenas Programa de Promoção do Emprego 
e Qualidade de Vida do Trabalhador, dada a inclusão do norte do estado do Espírito Santo como 
área atendida (FAT, 2020). 

Fazendo uma avaliação acerca dos programas desenvolvidos nesse molde, Cardoso Júnior 
(2006, p. 409) questiona a capacidade destes para atingir efetivamente um universo significativo 
de pequenos empreendimentos e para contrabalançar efeitos negativos de oscilações macroeconô-
micas sobre o emprego, visto que “[...] as flutuações do emprego no Brasil no período 1995-2005 
estiveram mais ligadas às políticas macroeconômicas do que aos resultados desses programas”. 

Referindo-se às alterações trazidas pela Constituição Federal de 1988, o autor afirma que o 
“fenômeno da reorganização do mercado de trabalho no Brasil tem, então, suscitado a necessidade 
de se buscar maior articulação das diversas políticas de emprego, e entre elas e as políticas ma-
croeconômicas”. Outra sugestão é atentar para o fato de que parcela expressiva da PEA não é ocu-
pada no setor formal do mercado de trabalho, enquanto a maioria dos programas continua presa à 
regulação desse setor da economia. Ademais, menciona a dificuldade de avaliação de desempenho 
das alocações, embora representem uma injeção expressiva de crédito na economia (CARDOSO 
JÚNIOR, 2006, p. 426). 

Especificamente a respeito do Protrabalho, Passos e Constanzi (2002) destacam que entre 1998 
e 2001 foram realizadas cerca de 45 mil operações de crédito, correspondentes ao valor total de 
R$ 833 milhões, sendo a maioria dos financiamentos (73% conforme os autores) direcionada para 
clientes de pequeno porte. Além disso, no tocante à distribuição setorial dos recursos, os autores 
destacam a concentração no setor rural (65%), em detrimento do comércio, da indústria ou dos 
serviços (PASSOS; CONSTANZI, 2002). 

Como Cardoso Júnior (2006), Passos e Constanzi (2002) também chamam a atenção para a 
influência do contexto macroeconômico, ao destacar que os resultados obtidos acerca da geração 



72

Antonia Jaine da Silva Pereira e Silvana Nunes de Queiroz

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, n. 1, p. 67-86, jan./mar., 2023

de empregos pelo Protrabalho não estão isentos da atuação de fatores exógenos e, por isso, não 
devem ser entendidos como impacto direto do programa.

Embora não seja possível atribuir os empregos gerados unicamente ao Protrabalho, ele certa-
mente contribuiu para o resultado, ao possibilitar a ampliação ou o financiamento de novos empre-
endimentos e, com isso, a geração de novos postos de trabalho, embora não especificamente para 
jovens. Políticas públicas com essa finalidade e direcionadas aos jovens no Nordeste não foram 
encontradas, pois em geral tais políticas para o trabalho são elaboradas pelos governos federal ou 
estadual, sendo menos frequente o foco regional.

3 MATERIAL E MÉTODOS

O universo deste estudo contempla os jovens de 15 a 29 anos de idade que não estudam e não 
trabalham, conhecidos na literatura como geração “nem-nem”, residentes na região Nordeste, nos 
anos de 1995, 2005 e 2015. O Nordeste figura como a terceira maior região em extensão, com 
uma área de 1.554.291,7 km², o que corresponde a 18,25% do território nacional. Ele é composto 
por 1.794 municípios distribuídos por nove estados, que são Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia (IBGE, 2014). E, segundo o Censo De-
mográfico de 2010, sua população era de 53.078.137 habitantes, o que lhe permite figurar como a 
segunda região mais habitada do país (QUEIROZ, 2013; IBGE, 2015).

Figura 1 – Mapa de localização da região Nordeste e os seus estados

Fonte: elaboração própria a partir da malha digital do IBGE (2010).

Quanto à fonte de dados, foram utilizados os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) dos anos de 1995, 2005 e 2015. Inicialmente, a amostra foi dividida em três 
categorias de análise: (i) nem-nem (nem estuda nem trabalha), (ii) não estuda/somente trabalha 



73

Geração que nem estuda nem trabalha no Nordeste brasileiro

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 54, n. 1, p. 67-86, jan./mar., 2023

e (iii) não trabalha/somente estuda, para observar a dimensão do contingente dos jovens que não 
estudam nem trabalham frente aos demais grupos e à população jovem da região em análise. 

As variáveis selecionadas na caracterização demográfica e socioeconômica da população entre 
15 a 29 anos que nem estuda nem trabalha foram:

I. sexo: i) masculino e ii) feminino; 

II. grupos etários: i) 15 a 19 anos, ii) 20 a 24 anos e iii) 25 a 29 anos; 

III. nível de instrução: i) sem instrução ou fundamental incompleto, ii) fundamental completo 
ou médio incompleto, iii) médio completo ou superior incompleto e iv) superior completo; 

IV. mora com a mãe/pais no mesmo domicílio: i) sim e ii) não; 

V. situação do domicílio: i) urbano e ii) rural; 

VI. rendimento domiciliar per capita em salários mínimos: i) até 1/2, ii) mais de 1/2 até 1, iii) 
mais de 1 até 2, iv) mais de 2 até 3, v) mais de 3 até 5, vi) mais de 5 até 10 e vii) acima de 10. 

No intuito de calcular o sentido e o grau de influência das variáveis apresentadas anteriormente 
sobre a condição do jovem ser ou não nem-nem, utilizou-se o modelo probit. O mesmo método foi 
utilizado por Figueiredo e Almeida (2017) ao estudar a população nem-nem a partir da PNAD de 
2012, em um estudo para o Brasil. 

No presente estudo foram utilizadas: como variável dependente a dummy referente a ser nem-
-nem (1) ou não (0); e como variáveis explicativas a escolaridade e as dummies sobre o sexo (0 
para masculino e 1 para feminino), morar com a mãe (0 para não e 1 para sim), situação de domi-
cílio (0 para rural e 1 para urbano) e o rendimento domiciliar per capita (0 para mais de 1/2 salário 
mínimo e 1 para até 1/2 salário mínimo). 

O modelo escolhido baseia-se na utilização de uma variável dependente Ii determinada por 
uma ou mais variáveis explanatórias Xi. Por meio da variável dependente ou índice de utilidade 
observável é determinada a decisão da i-ésima observação do modelo. Ou seja, quanto maior o 
valor do índice Ii, maior a probabilidade de uma decisão positiva para a observação. O índice Ii 
pode ser definido como: 

     Ii = 1+ 2X1  (1)

Tem-se que Y Y -
derando que o índice i  possui um nível crítico ou limiar i

*  que atua como um limite, tal que, se 

i
*  for menor ou igual a i , o indivíduo pertencerá à condição “nem-nem”, e caso contrário não, 

como exposto em (2). 

     (2)

Seguindo a premissa de normalidade, a probabilidade de que i
*  seja menor ou igual a i  pode 

ser calculada a partir da função de distribuição ou densidade de probabilidade acumulada (FDA) 
normal padronizada, expressa em (3). 

      i = ( = 1| ) = ( i
*

i ) = ( i 1 + 2 i) = ( 1 + 2 i)  (3) 
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Onde:

( = 1| )  é a probabilidade do indivíduo estar na condição “nem-nem” dado um ou mais 
valores da variável explanatória X, e onde  é a variável normal padronizada. F é a função de 
distribuição acumulada normal padrão, que é explicada em (4):

      (4)

Diferentemente dos parâmetros dos modelos de regressão linear comuns, que fornecem infor-
mações sobre o sentido e a grandeza da influência de uma variável explicativa, os parâmetros do 
modelo probit indicam de forma imediata somente o sentido da influência, já que os valores dos 
parâmetros estimados significam a contribuição individual das variáveis no índice de utilidade que 
não é observável, mas está relacionado com a probabilidade de o evento ocorrer. 

Assim, informações sobre a grandeza da influência somente são obtidas por meio de cálculos 
adicionais. Como no modelo probit todos os regressores estão relacionados no cálculo da variação 
da probabilidade, a taxa dessa variação, ou seja, a grandeza da influência, será dada por ( ), 
onde ( )  é a função de densidade da variável normal padrão e = 1 + 2 2 + + é o 
modelo de regressão utilizado na análise. 

Segundo Oliveira (1998), o pseudo-R2 obtido no modelo probit, diferentemente do R2 da re-
gressão clássica, não tem interpretação intuitiva imediata, de modo que um valor próximo de 1 
indicaria mais uma má especificação do que um bom ajustamento. Dessa forma, o comando “estat 

class” foi considerado como elemento de apreciação da qualidade dos resultados estimados, por 
informar o percentual de acertos do modelo. Tal comando consiste em uma matriz na qual se con-
frontam as predições do modelo, com a repartição efetiva das observações da amostra entre os dois 
grupos associadas ao 0 e ao 1. 

exceda ou não 0,5. Em seguida, a informação é organizada numa tabela da seguinte forma: 

 Y
i
 predito = 1 Y

i
 predito = 0 Totais

Y
i

A B n1

Y
i

C D n0

Totais E F n

A e D representam os números correspondentes às previsões acertadas do modelo, enquanto B 
e C quantificam as previsões erradas. Assim, (A+D)/n mostra o percentual de acertos do modelo, 
ao passo que a proporção de observações erradamente classificadas, (B+C)/n, é a chamada taxa 
aparente de erro. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A presente seção analisa o perfil do jovem nem-nem residente na região Nordeste. Inicialmen-
te, a Tabela 1 mostra o volume de jovens que não estudam, não trabalham ou reúnem ambas as 
características, assim como as suas respectivas participações no total de jovens. Os dados referem-
-se aos anos de 1995, 2005 e 2015 e estão desagregados segundo grupos de idade (15 a 19, 20 a 
24 e 25 a 29 anos). 
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O volume total de jovens, como pode ser observado, experimentou um incremento de mais de 
2,9 milhões entre 1995 a 2005, apresentando uma queda substancial entre 2005 e 2015, em mais 
de 1,1 milhão de jovens. Tal diminuição está associada ao declínio na taxa de fecundidade e ao au-
mento na expectativa de vida, que vêm transformando a estrutura etária da população, diminuindo 
o tamanho e a proporção dos grupos etários de crianças e jovens. 

A divisão entre os grupos etários mostra que o grupo de 15 a 19 anos permaneceu como o de 
maior peso nos três anos analisados, assim como o de 25 a 29 anos continuou com a menor partici-
pação. Desse modo, ambas as variações registradas para a população jovem total se mostram mais 
expressivas no grupo com idade entre 20 e 24 anos, cujo peso percentual cresceu de 31,02% para 
34,52%, aproximando-se em termos absolutos e percentuais do grupo mais jovem (15 a 19) em 
2005, mas reduzindo posteriormente (2015) para 31,40%, praticamente o mesmo patamar de 1995. 

Em 1995, do volume total de jovens registrados no Nordeste, quase 70% encontravam-se sem 
estudar. Essa proporção caiu para pouco mais de 62% em 2005, mas voltou a crescer para apro-
ximadamente 64% em 2015. A análise por grupo etário mostra que, nos três anos analisados, do 
total de jovens que não estudam, a faixa mais jovem (15 a 19) registrou a menor participação em 
relação aos demais grupos de idade, apresentando ainda considerável redução entre 1995 e 2005 
(de 26,56% para 18,51%). Esse resultado indica que, cada vez mais, os jovens permanecem estu-
dando, confirmando-se pelo comportamento do grupo de 20 a 24 anos, especificamente entre 2005 
e 2015. Entre 25 e 29 anos, por outro lado, a proporção de jovens que não estuda é maior (cerca 
de 40%) e crescente, ao longo dos três anos em estudo.

Tabela 1 – Volume e participação dos jovens que não estudam e/ou não trabalham no total de jo-
vens de 15 a 29 anos, segundo o grupo de idade – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Grupo Etário
População Total Não Estuda Não Trabalha Nem-Nem

Abs. (%) Abs. (%) Abs. (%) Abs. (%)

1995

15 a 19 5.066.354 41,35 2.245.465 26,56 2.530.998 52,77 820.375 30,68

20 a 24 3.800.518 31,02 3.039.829 35,95 1.318.440 27,49 980.751 36,68

25 a 29 3.385.245 27,63 3.170.480 37,49 946.842 19,74 872.528 32,63

15 a 29 12.252.117 100,00 8.455.774 100,00 4.796.280 100,00 2.673.654 100,00 

Part. (%) no total de 1995* - 69,01 39,15 21,82

2005

15 a 19 5.557.125 36,66 1.744.589 18,51 3.321.489 50,62 832.000 25,30

20 a 24 5.232.613 34,52 3.870.722 41,07 1.979.620 30,17 1.372.293 41,73

25 a 29 4.370.206 28,83 3.809.655 40,42 1.260.262 19,21 1.083.875 32,96

15 a 29 15.159.944 100,00 9.424.966 100,00 6.561.371 100,00 3.288.168 100,00 

Part. (%) no total de 2005* - 62,17 43,28 21,69

2015

15 a 19 5.294.020 37,75 1.684.325 18,81 3.935.400 53,44 1.021.437 27,38

20 a 24 4.402.744 31,40 3.415.892 38,14 1.968.473 26,73 1.421.809 38,11

25 a 29 4.325.388 30,85 3.855.436 43,05 1.459.958 19,83 1.287.746 34,51

15 a 29 14.022.152 100,00 8.955.653 100,00 7.363.831 100,00 3.730.992 100,00

Part. (%) no total de 2015* - 63,87 52,52 26,61

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

*Condições/categorias não são excludentes, em razão disso os percentuais não somam 100%.

Visto que essas idades caracterizam, em geral, diferentes perfis de ocupação/uso do tempo, o 
inverso é encontrado quando se trata dos jovens que não trabalham. É verificado aumento expres-
sivo ao longo dos anos em estudo, sempre com o elevado percentual devendo-se ao grupo mais 
jovem (15 a 19). 
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Em 1995, aproximadamente 4,8 milhões de jovens não trabalhavam no Nordeste, correspon-
dente a 39,02% da população total juvenil. Esse volume e percentual crescem até 2005, e mais 
ainda até 2015, chegando a 52,52%, com um incremento total de mais de 2,5 milhões. Quanto aos 
grupos etários, independente do ano analisado, mais de 50% desses jovens tem entre 15 e 19 anos, 
ao passo que a participação de 25 a 29 anos é inferior a 20%, embora tenha crescido em termos 
absolutos. Já o grupo intermediário contribui para a elevação do número de jovens sem trabalho, 
ao incrementar mais de 650 mil entre 1995 e 2005, apresentando pequena redução no intervalo 
seguinte (2005/2015).

Dado o sentido diferente da variação da população jovem total entre 1995 e 2005 e entre 2005 e 
2015, resultados distintos podem ser observados dependendo de se considerar os valores absolutos 
ou percentuais. O incremento de mais de 600 mil jovens na categoria dos nem-nem entre 1995 e 
2005 se mostra praticamente estável em termos percentuais (aproximados 22%). Por outro lado, 
o aumento de 5 pontos percentuais observado entre 2005 e 2015, de 21,69% para 26,61%, corres-
ponde a um volume adicional menor, embora considerável, de 442.824 jovens. Todos os grupos 
etários influenciaram positivamente o aumento de jovens na condição de nem-nem.

Os resultados indicam o agravamento dos nem-nem, dado o crescimento no volume e no per-
centual destes, mesmo com a redução da população jovem total (15 a 29 anos). O aumento do seu 
peso frente ao total de jovens se mostra mais associado à elevação no volume e ao percentual de 
jovens sem trabalho, tendo esse aumento ocorrido principalmente nos grupos de 20 a 24, especial-
mente entre 1995 e 2005, e de 25 a 29 anos.

 Para mostrar mais detidamente a evolução na condição dos jovens nem-nem nordestinos, é 
apresentado na Tabela 2 o crescimento médio anual de jovens em cada categoria. Para a população 
total, essa taxa foi de 2,15% no intervalo 1995/2005 e de -0,78 no período 2005/2015. 

Tabela 2 – Taxa de crescimento médio anual do volume de jovens que não estudam e/ou não tra-
balham – Nordeste – 1995/2005 e 2005/2015

Condição do Jovem
Taxa Média de Crescimento

1995/2005 2005/2015

População Total 2,15 -0,78

Não Estudam 1,09 -0,51

Não Trabalham 3,18 1,16

Nem-Nem 2,09 1,27

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

Como visto também na Tabela 1, entre 1995 e 2005 cresceu consideravelmente o número de jo-
vens que não estudavam ou não trabalhavam, especialmente esse último, que contou com um cres-
cimento médio anual de 3,18%. Para aqueles que não estudavam essa taxa foi de 1,09%. Assim, 
como resultado, obteve-se para a condição de nem-nem um aumento médio anual de 2,09%. Já 
entre 2005 e 2015, devido a uma menor taxa de crescimento para as duas categorias em separado, 
a taxa de crescimento registrada para os nem-nem foi de 1,27%, devendo-se principalmente à con-
dição “não trabalha”, que continuou crescendo, ao contrário dos jovens registrados na condição 
“não estuda”, cuja taxa de crescimento foi negativa. 

Os resultados apontam para um maior peso na falta de oportunidades de trabalho para os jo-
vens, o que se confirma pela menor frequência com que são elaboradas as políticas públicas para 
esse fim com foco na juventude, ao contrário das iniciativas na área educacional, há muito discu-
tidas e cada vez mais presentes nas agendas públicas e nos planos de governo. 

Quanto ao perfil demográfico, iniciando pela análise do sexo dos jovens nem-nem por grupo 
etário (Tabela 3), observa-se que a maioria são mulheres, porém há considerável redução ao lon-
go dos anos analisados. Em 1995, dentre os jovens de 15 a 29 anos, a participação feminina era 
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de 77,15% contra apenas 22,85% do sexo masculino. Em 2015, o novo quadro mostra 66,67% e 
33,33% de participação feminina e masculina, respectivamente.

Resultado semelhante é encontrado por Camarano et al. (2006) ao investigar os nem-nem no 
Brasil nos anos de 1980 e 2010, mostrando que, apesar de sua participação ter diminuído, as mu-
lheres ainda constituem maioria. Outros estudos, como os de Figueiredo e Almeida (2017) e Remy 
e Vaz (2017), também corroboram com o encontrado ao apontar a existência de forte efeito de 
gênero no fenômeno dos nem-nem.

A respeito da divisão entre os grupos etários, chama atenção a diferença entre homens e mu-
lheres na evolução dos percentuais. No caso deles, idades mais elevadas correspondem a partici-
pações menores no total de jovens na condição de nem-nem, possivelmente associadas ao motivo 
de trabalho, enquanto para as mulheres ocorre o inverso. Entre 15 e 19 anos, os percentuais en-
contrados para o sexo feminino caíram de 69% em 1995 para 66% em 2005 e 62% em 2015, sendo 
essa última a menor participação registrada para elas e, portanto, a maior masculina (37,95%). De 
20 a 24 anos, grupo de idade em que se encontra grande parte dos nem-nem, os dados se mostram 
mais concentrados, partindo de 78,39% no primeiro ano analisado para 65,49% no último. Já no 
grupo etário de 25 a 29 anos, com percentuais ainda mais elevados para o sexo feminino, é regis-
trada a maior participação quando 83,11% dos nem-nem são mulheres (1995). E, vinte anos depois 
(2015), a participação feminina ainda se situa acima de 70%.

Tabela 3 – Sexo dos jovens “nem-nem” por grupo etário – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Sexo 15 a 19 20 a 24 25 a 29 15 a 29

1995

Masculino 30,67 21,61 16,89 22,85 

Feminino 69,33 78,39 83,11 77,15 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2005

Masculino 33,83 27,87 24,76 28,35 

Feminino 66,17 72,13 75,24 71,65 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2015

Masculino 37,95 34,51 28,35 33,33 

Feminino 62,05 65,49 71,65 66,67 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

A diferença entre homens e mulheres quanto à transição entre adolescência e vida adulta é um 
fator importante a ser considerado, diante da predominância do sexo feminino. Segundo Cardoso 
(2013), parte delas pode estar na condição de nem-nem não necessariamente por frustração de ex-
pectativas, pois já tendo completado o ciclo escolar podem adiar a entrada no mercado de trabalho 
para realizar projetos de casamento ou maternidade, especialmente entre as mais velhas. Contudo, 
também há os casos em que a inatividade escolar e econômica decorre de tais frustrações, como 
a gravidez na adolescência entre as mais jovens ou a necessidade de cuidar de irmãos mais novos 
ou parentes idosos, tarefas tradicionalmente atribuídas às mulheres, tornando-as mais propensas à 
condição de nem-nem (REMY; VAZ, 2017).

Sobre o nível de instrução (Tabela 4), inicialmente, em 1995, destaca-se o considerável per-
centual de jovens nem-nem sem instrução ou com Ensino Fundamental incompleto (76,48%). 
Contudo, ao longo dos anos, precisamente entre 2004 e 2014, com o aumento nos investimentos 
em educação no Brasil e no Nordeste constata-se melhora na escolaridade do jovem nem-nem 
nordestino e, com isso, a participação na primeira categoria educacional em análise diminui sig-
nificativamente, chegando a 34,82% em 2015. Assim, no último ano em análise, o Ensino Médio 
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completo ou superior incompleto passa a sobressair-se (42,40%). Além disso, apesar de uma par-
ticipação pequena, o percentual de jovens nem-nem no Nordeste com superior completo também 
registrou aumento de 0,58% em 1995 para 2,76% em 2015. Tais resultados, por um lado, mostram 
que os jovens nem-nem estão cada vez mais escolarizados e, por outro lado, apontam que o mer-
cado de trabalho não os absorve/emprega.

O avanço no nível de instrução dos nem-nem no Nordeste pode advir das várias iniciativas 
empreendidas frequentemente na educação. Entretanto, nesse contexto uma boa escolaridade não 
é um bom resultado, já que indica dificuldades de continuar se qualificando e, principalmente, de 
inserção no mercado de trabalho apesar da instrução alcançada. Assim, a melhoria observada rati-
fica o argumentado de que a falta de oportunidades de trabalho tem se tornado mais determinante 
para a condição de nem-nem. 

Tabela 4 – Nível de instrução dos jovens “nem-nem” por grupo etário – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Nível de Instrução 15 a 19 20 a 24 25 a 29 15 a 29

1995

Sem instrução ou fundamental incompleto 88,62 73,14 68,98 76,48 

Fundamental completo ou médio incompleto 7,52 13,96 16,09 12,70 

Médio completo ou superior incompleto 3,86 12,40 13,74 10,25 

Superior completo 0,00 0,50 1,19 0,58 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2005

Sem instrução ou fundamental incompleto 68,60 50,00 57,26 57,07 

Fundamental completo ou médio incompleto 15,39 15,82 13,22 14,87 

Médio completo ou superior incompleto 16,01 33,27 27,40 27,00 

Superior completo 0,00 0,91 2,11 1,07 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2015

Sem instrução ou fundamental incompleto 40,89 30,30 34,99 34,82 

Fundamental completo ou médio incompleto 20,86 21,16 18,10 20,02 

Médio completo ou superior incompleto 38,24 46,29 41,40 42,40 

Superior completo 0,00 2,25 5,52 2,76 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

Os nem-nem de 15 a 19 anos figuram, em 1995, como o grupo menos instruído, pois dentre eles 
88,62% encontravam-se sem instrução ou apenas com fundamental incompleto. A partir do funda-
mental completo até o superior incompleto, somava-se pouco mais de 11%, ao passo que nenhum 
havia alcançado o superior completo, assim como ocorreu nos anos subsequentes devido à idade 
baixa para isso. Em 2005, o percentual dos jovens com menor instrução caiu 20 pontos percentuais 
(para 68,60%) e mais 28 pontos em 2015 (para 40,89%). De início, essa queda dividiu-se entre as 
duas categorias imediatamente seguintes. Já em 2015 ocorreu quase totalmente em detrimento do 
aumento da categoria com médio completo e superior incompleto, mas, ainda assim, continuou a 
destacar-se como maioria. 

Para o grupo de idade entre 20 a 24, a escolaridade supera somente o grupo mais jovem em 
1995, com 73,14% com nenhuma ou pouca instrução. Já em 2005 passa a ser o de melhor escolari-
dade entre os três grupos em análise, quando o percentual de jovens com a escolaridade mais baixa 
diminui para 50%, arrefecendo para 30,30% em 2015. As outras três categorias beneficiam-se, 
mas principalmente médio completo ou superior incompleto, que saem de 12,40% para 46,29% e 
passam a destacar-se em 2015. 
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Por fim, de 25 a 29 anos, quase 69% dos jovens, são sem instrução ou com fundamental in-
completo em 1995. Em 2005, esse percentual caiu para 57,26%, havendo em contrapartida ele-
vação daqueles com médio completo ou superior incompleto (de 13,74% em 1995 para 27,40% 
em 2005). Em 2015, esse último atingiu 41,40%, maior que os 34,99% referentes aos jovens sem 
instrução ou fundamental incompleto, o que predominou nos anos anteriores. 

Via de regra, a ordem dos percentuais destacada para o grupo geral (15 a 29) repetiu-se nos 
grupos etários, assim como a evolução contrária entre as categorias sem instrução ou fundamental 
incompleto e as demais, especialmente médio completo a superior incompleto, ao longo dos anos 
estudados. No caso dos nem-nem, uma maior escolaridade significa um capital humano ocioso, 
mas, por outro lado, a menor escolaridade pode contribuir para dificultar a inserção no mercado 
de trabalho, a exemplo do considerável percentual de jovens de 15 a 19 anos que não alcançaram 
ao menos o fundamental completo, mesmo em 2015, encerrando os estudos muito cedo. Assim, as 
ocupações quando encontradas por esses jovens são precárias ou em atividades de curta duração, 
levando a elevadas taxas de rotatividade e desemprego (MONTEIRO, 2013).  

Por meio da Tabela 5, é possível notar o elevado e crescente percentual de jovens que moram 
com a mãe no mesmo domicílio, embora se tornem maioria somente em 2015. Em 1995 eram 
45,54%, depois 49,04% em 2005, alcançando mais de 53% em 2015. 

Tabela 5 – Jovens ‘nem-nem’ que moram com a mãe ou não por grupo etário – Nordeste – 
1995, 2005 e 2015

Mora com a Mãe 15 a 19 20 a 24 25 a 29 15 a 29

1995

Sim 62,59 44,55 29,34 45,54 

Não 37,41 55,45 70,66 54,46 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2005

Sim 59,57 51,55 37,14 49,04 

Não 40,43 48,45 62,86 50,96 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2015

Sim 66,39 56,55 38,23 53,13 

Não 33,61 43,45 61,77 46,87 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

Em uma análise direcionada aos grupos etários, pode-se observar que de 15 a 19 anos o percen-
tual de nem-nem morando com a mãe é de 62,59%, maior dentre os três grupos, dado ser o mais 
jovem. Em 2005, apresenta pequena redução para 59,57%, mas volta a crescer em 2015, alcançan-
do 66,39%, ou seja, a cada 3 jovens que nem estudam nem trabalham no Nordeste, 2 moram com a 
mãe. Dos 20 aos 24 anos, aqueles que têm mãe no domicílio não figuram como maioria em 1995, 
quando representam aproximadamente 45%. Contudo, em 2005 cresce para 52% e chega a 57% 
em 2015. Por outro lado, no grupo menos jovem (25 a 29), a maioria relativa dos nem-nem não 
mora com os pais, mas essa proporção apresenta diminuição ao longo dos anos, especialmente en-
tre 1995 e 2005, quando sai de 70,66% para 62,86%. Em 2015, chega a 61,77%, enquanto 38,23% 
moram com a mãe, percentual considerável visto a idade que possuem. 

O resultado está de acordo com a literatura sobre os nem-nem, ou a chamada geração canguru, 
que destaca a permanência dos jovens junto da família, devido ao conforto proporcionado ou à 
falta de perspectivas no mercado de trabalho, levando-os à inatividade econômica, por vezes asso-
ciada à inatividade escolar (REMY; VAZ, 2017). 
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A Tabela 6 refere-se à situação de domicílio dos jovens nem-nem. Vê-se que boa parte reside 
em domicílio urbano, com percentual de 72,14% em 1995 contra 27,86% que residem em domicí-
lio rural. Essa proporção no urbano aumenta em 2005 (78,59%), mas reduz em 2015 para 72,43%, 
ficando praticamente no mesmo patamar de 1995.

Quanto aos grupos de idade, observam-se percentuais mais elevados para os jovens nem-nem 
morando no urbano à medida que as idades são mais elevadas, isto é, para o grupo de 15 a 19 anos 
esse percentual é de 67,07% em 1995, de 20 a 24 anos tem-se 73,64% e de 25 a 29, 75,22%. Em 
2005, como destacado na dinâmica geral, os jovens tornam-se mais concentrados no domicílio 
urbano, atingindo o máximo de 81,11% no grupo de idade mais elevada. Contudo, os percentuais 
arrefecem em 2015 para praticamente o mesmo patamar de 1995.

Tabela 6 – Situação de domicílio dos jovens “nem-nem” por grupo etário – Nordeste – 
1995, 2005 e 2015

Situação de Domicílio 15 a 19 20 a 24 25 a 29 15 a 29

1995

Urbano 67,07 73,64 75,22 72,14 

Rural 32,93 26,36 24,78 27,86 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2005

Urbano 74,22 79,26 81,11 78,59 

Rural 25,78 20,74 18,89 21,41 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2015

Urbano 69,29 72,77 74,54 72,43 

Rural 30,71 27,23 25,46 27,57 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015. 

Esse resultado pode ser explicado em função da atração que o urbano exerce sobre os indiví-
duos, que o veem como um espaço de oportunidades. Assim, explica-se o grande volume de jovens 
nem-nem em tal meio, visto que, além dos jovens já residentes no meio urbano, há a migração do 
rural para tal área em busca de estudo, trabalho e/ou outros aspectos de qualidade de vida (HAR-
TWIG, 2012), muitas vezes tendo abandonado ou concluído os estudos, levando em conta sua 
situação econômica (GARCIA et al., 2012). Somado a isso, cabe assinalar que há nos centros urba-
nos grande seletividade migratória (QUEIROZ, 2013) e rotatividade de trabalhadores que elevam 
o desemprego, que, por sua vez, atinge principalmente os mais jovens (MONTE; PENIDO, 2008).

 A Tabela 7 traz informações a respeito da condição financeira dos jovens nem-nem na 
região Nordeste, mostrando em qual faixa de rendimento se concentram. Conforme os dados, o 
rendimento per capita é inferior a meio salário para mais de 58% desses jovens em 1995, com ou-
tros 24,38% situando-se na faixa entre meio e um salário mínimo. Em 2005, os nem-nem aparecem 
ainda mais concentrados na faixa de rendimento mais baixo, com percentual de aproximadamente 
69%, que pouco se altera até 2015 (67,18%). 

Ao longo do intervalo de vinte anos estudado (1995 a 2015), os nem-nem se tornam cada vez 
mais concentrados nas duas faixas de rendimento mais baixo, visto que em 1995 havia mais de 
17% acima de 1 salário mínimo enquanto em 2015 eram pouco mais de 8%. 

Dentre os três grupos etários, o de 15 a 19 anos concentra inicialmente um volume maior de 
jovens com menor rendimento, resultando em um percentual mais elevado nos dois primeiros 
anos analisados. Em 1995, eram 62,02% aqueles que possuíam rendimento de no máximo ½ salá-
rio mínimo. Em 2005, crescem para 72,80% e junto à faixa seguinte (de ½ até 1 salário mínimo) 
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abrangem mais de 90% dos nem-nem. Já em 2015 há diminuição para 67,46%, que, contudo, ainda 
supera o registrado em 1995.

Nos outros dois grupos de idade, os valores são mais desconcentrados entre as faixas de rendi-
mento, isto é, há relativamente menos nem-nem na faixa mais pobre. Os jovens com rendimento 
abaixo de ½ salário mínimo em 1995 representavam aproximadamente 56% e 58% do total de jo-
vens de 20 a 24 e de 25 a 29 anos, respectivamente. Em 2005, o percentual cresce para quase 68% 
para ambos e, em 2015, é de 67%.

Tabela 7 – Faixa de rendimento per capita em salários mínimos dos jovens “nem nem” por grupo 
etário – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Faixa de Rendimento em SM per capita 15 a 19 20 a 24 25 a 29 15 a 29

1995

Até ½ salário mínimo 62,02 55,72 58,02 58,40 

Mais de ½ até 1 salário mínimo 24,58 25,67 22,74 24,38 

Mais de 1 até 2 salários mínimos 8,36 11,25 11,04 10,29 

Mais de 2 até 3 salários mínimos 1,78 2,96 3,12 2,65 

Mais de 3 até 5 salários mínimos 0,82 1,52 1,98 1,45 

Mais de 5 salários mínimos 2,43 2,88 3,11 2,82 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2005

Até ½ salário mínimo 72,80 67,63 67,71 68,97 

Mais de ½ até 1 salário mínimo 20,23 22,07 21,60 21,45 

Mais de 1 até 2 salários mínimos 5,31 7,20 7,11 6,69 

Mais de 2 até 3 salários mínimos 0,99 1,71 1,40 1,43 

Mais de 3 até 5 salários mínimos 0,56 0,97 1,41 1,01 

Mais de 5 salários mínimos 0,11 0,42 0,78 0,46 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

2015

Até ½ salário mínimo 67,46 67,36 66,76 67,18 

Mais de ½ até 1 salário mínimo 25,62 25,47 24,23 25,08 

Mais de 1 até 2 salários mínimos 4,91 5,74 6,65 5,83 

Mais de 2 até 3 salários mínimos 0,79 0,56 1,36 0,90 

Mais de 3 até 5 salários mínimos 0,86 0,49 0,60 0,63 

Mais de 5 salários mínimos 0,35 0,39 0,39 0,38 

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 

Fonte: elaboração própria a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015.

No último ano analisado, praticamente não há diferença entre os grupos etários, que se tornam 
mais homogêneos no que se refere ao baixo rendimento. Em outras palavras, chama atenção o 
‘empobrecimento’ dos nem-nem ao longo do período analisado, tendo em vista o crescente percen-
tual combinado das duas primeiras faixas de rendimento em detrimento da diminuição das demais. 

No estudo para o Brasil, Garcia et al. (2012) ressaltam as dificuldades de obtenção de renda da 
população jovem. Segundo os autores: 

Além das taxas de desemprego elevadas para os jovens, os dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) apontam também que a parcela jovem no Brasil, ou seja, o grupo 
entre 15 e 29 anos, representava em 2008 aproximadamente 50 milhões de pessoas, cerca de 26% 
da população. Desse total, 30% pertenciam ao segmento considerado pobre (renda per capita 
inferior a meio salário mínimo), 53% ao extrato intermediário (renda per capita entre meio e 
dois salários mínimos) e apenas 17% oriundos de famílias com renda per capita superior a dois 
salários mínimos, indicando que parcela significativa dessa faixa etária está condicionada às di-
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ficuldades de obtenção de renda e/ou à pobreza, necessitando inserir-se no mercado de trabalho 
o mais cedo possível (GARCIA et al., 2012, p. 483).

Como indicado pelos autores, os jovens brasileiros estão em famílias com renda baixa, tendo 
em vista que 83% apresentam renda domiciliar per capita inferior a 2 salários mínimos. Para os 
jovens nem-nem no Nordeste essa afirmativa se torna ainda mais válida, pois mesmo em 2015 o 
percentual daqueles cujos rendimentos chegavam a até 2 salários-mínimos era de 98,09%. Desse 
modo, os dados apresentados para o Nordeste mostram que a maioria se encontra em famílias com 
baixo rendimento, tornando-se cada vez mais importantes políticas públicas de estímulo ao empre-
go e educação notadamente para os jovens de baixa renda.

Quanto à aplicação do modelo probit, foi possível obter, a partir dos primeiros resultados, in-
formações referentes ao sentido da influência de cada variável na probabilidade de os indivíduos 
observados estarem na condição de nem-nem. Como resultado do comando “estat class”, tem-se 
um percentual de acertos de aproximadamente 79% para os anos de 1995 e 2005 e de 75% em 2015. 

Os resultados para o sentido da influência (Tabela 8) não mostram alterações ao longo dos 
anos. A escolaridade e o fato de morar com a mãe afetam negativamente a probabilidade de ser 
nem-nem, enquanto “Feminino”, “Urbano” e “Até meio SM” têm efeito positivo.

Tabela 8 – Resultados do modelo probit – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Nem-Nem Erro-Padrão z P > | z |

1995

Feminino 0,7574 0,0190 39,76 0,0000

Escolaridade -0,0430 0,0028 -15,41 0,0000

Mora com a mãe -0,2693 0,0181 -14,86 0,0000

Urbano 0,3931 0,0226 17,36 0,0000

Até meio SM 0,3369 0,0195 17,27 0,0000

Intercepto -1,2565 0,0342 -36,74 0,0000

2005

Feminino 0,6167 0,0161 38,41 0,0000

Escolaridade -0,0350 0,0024 -14,84 0,0000

Mora com a mãe -0,1769 0,0158 -11,21 0,0000

Urbano 0,4535 0,0204 22,25 0,0000

Até meio SM 0,4358 0,0170 25,65 0,0000

Intercepto -1,3491 0,0331 -40,81 0,0000

2015

Feminino 0,5297 0,0188 28,23 0,0000

Escolaridade -0,0296 0,0030 -9,93 0,0000

Mora com a mãe -0,1142 0,0186 -6,13 0,0000

Urbano 0,1196 0,0228 5,25 0,0000

Até meio SM 0,5287 0,0195 27,15 0,0000

Intercepto -0,9353 0,0434 -21,57 0,0000

Fonte: resultados do modelo probit a partir dos microdados das PNADs de 1995, 2005 e 2015. 

Além do sentido da influência, é possível estimar o efeito marginal associado à probabilidade 
do evento “1” (ser nem-nem) ocorrer (Tabela 9). No primeiro ano analisado, as estimativas mos-
tram que ser do sexo feminino aumenta em mais de 20% a probabilidade de ser nem-nem. Nos anos 
seguintes, esse percentual apresenta diminuição, situando-se próximo aos 17% em 2005 e 16% em 
2015. Ainda assim, a variação na probabilidade de o evento ocorrer ocasionada por essa dummy é 
significativamente mais elevada em relação às demais variáveis explicativas, sobretudo em 1995. 

Para a escolaridade, que apresentou influência negativa sobre o evento analisado, cada ano a 
mais de instrução reduz a probabilidade de ser classificado como nem-nem em 1,17% em 1995. 
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Esse poder de redução diminui ao longo dos anos, passando para pouco menos de 1% nos dois 
outros anos em estudo. Embora seja uma variação pequena, pode-se apontar que, paralelamente 
aos investimentos em educação que levaram a uma melhoria no nível de instrução desses jovens, 
deve-se atuar mais em relação à criação de oportunidades de trabalho, o que aparenta ser o maior 
entrave para a saída da condição de nem-nem.

Tabela 9 – Efeito marginal das variáveis – Nordeste – 1995, 2005 e 2015

Variável dy/dx Erro-Padrão Z P > | z | X

1995

Feminino* 0,2043 0,0049 41,48 0,0000 0,5108

Escolaridade -0,0117 0,0008 -15,44 0,0000 6,3856

Mora com a mãe* -0,0751 0,0052 -14,57 0,0000 0,5952

Urbano* 0,0982 0,0051 19,19 0,0000 0,7451

Até meio SM* 0,0942 0,0056 16,97 0,0000 0,4152

2005

Feminino* 0,1710 0,0043 39,41 0,0000 0,5022

Escolaridade -0,0098 0,0007 -14,86 0,0000 8,4440

Mora com a mãe* -0,0500 0,0045 -11,06 0,0000 0,5958

Urbano* 0,1128 0,0045 25,36 0,0000 0,7751

Até meio SM* 0,1206 0,0046 26,03 0,0000 0,5143

2015

Feminino* 0,1646 0,0057 28,79 0,0000 0,5004

Escolaridade -0,0092 0,0009 -9,94 0,0000 10,066

Mora com a mãe* -0,0360 0,0059 -6,08 0,0000 0,6002

Urbano* 0,0365 0,0068 5,39 0,0000 0,7860

Até meio SM* 0,1660 0,0061 27,38 0,0000 0,4713

Fonte: resultados do modelo probit a partir dos microdados das PNADs 1995, 2005 e 2015. 

dummy de 0 para 1.

Morar com a mãe é outra dummy que tem efeito negativo sobre a probabilidade de ser nem-
-nem. O resultado é diferente do esperado, dado o elevado percentual de jovens que mora com os 
pais observado na Tabela 5. Contudo, assim como nessa última cresce o peso percentual de jovens 
com tal característica, no resultado do modelo diminui a cada ano esse efeito de redução (-7,51%, 
-5,00% e -3,60% em 1995, 2005 e 2015, respectivamente), apontando para uma inversão do sen-
tido da influência.

Sobre a situação de domicílio, foi observado aumento na probabilidade de ser nem-nem para 
os jovens que residam em área urbana. Tal influência cresce entre 1995 e 2005, de 9,82% para 
11,28%, mas reduz em 2015 para aproximadamente 4%.

Já a dummy associada ao rendimento familiar mostrou que possuir rendimento per capita abai-
xo de meio salário mínimo eleva em muito a probabilidade de o jovem ser nem-nem, e o efeito é, 
além de positivo, crescente. Em 1995 era 9,42%, aumentando para 12,06% em 2005 e atingindo 
16,60% em 2015, quando supera o efeito marginal da dummy para sexo e torna-se, portanto, 
a variável explicativa com maior impacto, reafirmando os resultados destacados nas estatísti-
cas descritivas. 

Por fim, outro aspecto importante que deve ser apontado é o significativo crescimento da 
probabilidade de o jovem estar na condição de nem-nem. Tal probabilidade, que foi de 19,21% 
em 1995, alcançou mais de 24% em 2015, indicando o agravamento desse problema social ao 
longo dos anos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo como problema de estudo o significativo crescimento no contingente de jovens simul-
taneamente fora da escola e do mercado de trabalho, tema que possui grande relevância social, 
o presente trabalho buscou traçar o perfil demográfico e socioeconômico dos jovens “nem-nem” 
(nem estuda nem trabalha) na região Nordeste. A análise dos resultados os caracterizou como 
maioria do sexo feminino, o que vem mudando gradualmente. Ademais, cerca de 40% possuem 
Ensino Médio completo ou superior incompleto, apesar do elevado percentual de pessoas com es-
colaridade inferior a essa (cerca de 45%), residem com os pais, em domicílio urbano e com baixo 
rendimento per capita. 

Ainda a respeito do perfil dos nem-nem, foi utilizado o modelo probit para verificar a influ-
ência de algumas dessas características sobre a probabilidade de o jovem estar ou não nessa con-
dição na região estudada. As estimativas mostram como característica de maior impacto ser do 
sexo feminino (em 1995 e em 2005), mas ao longo dos anos sua influência é reduzida, crescendo 
o impacto do rendimento per capita abaixo de meio salário mínimo, que passa a figurar como 
variável de maior influência na probabilidade de ser nem-nem, em 2015. Dentre os resultados, 
também é reafirmada a importância da escolaridade na redução de tal probabilidade, embora um 
pouco menos a cada ano. 

Tendo em vista ainda o aumento na possibilidade de ser nem-nem no Nordeste, torna-se ne-
cessário que os governantes deem cada vez mais atenção para esses jovens, especialmente em 
relação ao primeiro emprego. Também, a promoção da igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres, seja em relação à educação ou ao trabalho, tem sido importante para deixar essas últi-
mas menos propensas à condição estudada. Em contrapartida, não parece ter havido muito avanço 
quanto à desigualdade de renda, já que o baixo rendimento tem ganhado espaço na determinação 
dos jovens serem nem-nem. Assim, o resultado para a região Nordeste do Brasil está de acordo 
com as pesquisas já realizadas sobre a temática para outras partes do país, e em nível mundial, que 
destacam a participação feminina e o baixo rendimento como características mais marcantes entre 
os jovens que nem estudam nem trabalham. 

Portanto, merece maior atenção por parte dos governantes a abertura de postos de trabalho para 
os jovens, com destaque para as mulheres. Para um desenvolvimento mais efetivo e equitativo, os 
avanços na educação, como vem acontecendo no país e na região, devem alinhar-se à criação de 
oportunidades de emprego para homens e mulheres. Não sendo assim o problema permanece, mas 
com o diferencial de que os nem-nem são cada vez mais qualificados. 
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